
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
UNIDADE DE CONTROLE E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Rua XV de Novembro, 1299, - Bairro Centro, Curi�ba/PR, CEP 80060-000
Telefone: (41) 3360-5000 - h�p://www.ufpr.br/

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administra�vo nº 23075.053394/2023-25

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição Kit para Vídeo Wall de 4 TVs 55”, 4K, UHD completo e compa�vel com 110V, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

CATMAT

UNID

QUANTIDAD

E

VALOR

UNITÁRIO

(média

equipamentos)

VALOR TOTAL

média dos

equipamento

s)

1 Kit para Vídeo Wall de 4 TVs 55”, 4K,

UHD completo e compa�vel com

110V

Estrutura metálica para fixar no teto

(aproximadamente 2m), com suporte

para 4 TVs 55” (polegadas) e

controladora de Vídeo Wall

Com todos as peças necessárias para

instalação.

Monitores:

4 monitores profissionais 55"

(polegadas), com resolução 4k Ultra

HD

Monitores obrigatoriamente com

604256 Un. 1 R$

46.795,60
R$

46.795,60
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bordas infinitas, proporcionando

aproximadamente 99% de área de

tela.

Suporte de sistema de vídeo NTSC,

PAL-M/N, SBTVD

Conexões mínimas: 2 X HDMI 2.0, 2 X

USB, 1 X LAN e mais WiFi

Com processamento de imagem

UHDR10Pro (similar ou superior) com

Inteligência Ar�ficial para

aprimoramento da qualidade da

imagem do �po 4K Upscaler.

Com todos os cabos necessários para

instalação

Controladora Vídeo Wall 2X2, 4K

Conexões mínimas:

1 entrada HDMI

4 saídas HDMI

Resolução máxima 4k x 2k em 60Hz

(Alta definição UHD)

Sistema Plug in Play, com manual do

usuário, controle Remoto.

Com todos os cabos e plugs

necessários para instalação.

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3 O bem objeto desta contratação é de natureza comum.

1.4 O instrumento de contrato será subs�tuído pela nota de empenho, em atenção à disposição
do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

1.5 O custo es�mado total da contratação é de R$ 46.795,60 (quarenta e seis mil setecentos e
noventa cinco reais e sessenta centavos). Este valor foi ob�do pela média dos valores totais
cotados de cada equipamento.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Tratam-se os autos de aquisição de kit de Vídeo Wall, para atender à demanda de Secretaria dos
Conselhos Superiores da UFPR (COPLAD, CEPE,  COUN e CONCUR).  Este equipamento se faz
necessário para que conselheiros de Setores e campus avançados possam par�cipar de forma
híbrida das reuniões dos referidos conselhos. Bem como, esta tela ajuda a melhor visualização,
inclusive dos par�cipantes presentes, dos documentos que por ventura estejam sendo objeto
de análise e debate pelos conselheiros.

Visto que a  presente contratação se enquadra nos moldes do con�do no art.  75,  II  da  Lei
14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma da Instrução Norma�va Nº 67/2021 -
SEGES/ME, devido ao baixo valor e a bem da economia processual, a presente contratação se
dará por dispensa de licitação, na forma eletrônica.

Considerando a aquisição de bens comuns e a baixa complexidade do objeto,  sendo que o
fornecimento  será  imediato  e  integral,  não  havendo  necessidade  de  requisitos
complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais de�da quanto à existência de
soluções  alterna�vas,  foi  dispensada  da  instrução  a  elaboração  dos  estudos  técnicos
preliminares, nos termos ao art. 14 da Instrução Norma�va n.º 58/2022-SEGES-ME.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

Kit para Vídeo Wall de 4 TVs 55”, 4K, UHD completo e compa�vel com 110V

Estrutura metálica para fixar no teto, com suporte para 4 TVs 55” (polegadas) e controladora de Vídeo

Wall.

Com todos as peças necessárias para instalação.

Monitores:

4 monitores profissionais 55" (polegadas), com resolução 4k Ultra HD

Monitores obrigatoriamente com bordas infinitas, proporcionando aproximadamente 99% de área de

tela.

Suporte de sistema de vídeo NTSC, PAL-M/N, SBTVD

Conexões mínimas: 2 X HDMI 2.0, 2 X USB, 1 X LAN e mais WiFi

Com processamento de imagem UHDR10Pro (similar ou superior) com Inteligência Ar�ficial para

aprimoramento da qualidade da imagem do �po 4K Upscaler.

Com todos os cabos necessários para instalação.

Controladora Vídeo Wall 2X2, 4K

Conexões mínimas:

1 entrada HDMI

4 saídas HDMI
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Resolução máxima 4k x 2k em 60Hz (Alta definição UHD) Sistema Plug in

Play, com manual do usuário, controle Remoto. Com todos os cabos e

plugs necessários para instalação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

- Sustentabilidade

4.1. Não foram iden�ficados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, critérios de
sustentabilidade aplicáveis à presente contratação.

Subcontratação

4.2 Não é admi�da a subcontratação do objeto contratual.

Garan�a da contratação

4.3  Não  haverá  exigência  da  garan�a  da  contratação  dos  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/21, dado que não foram iden�ficados riscos ou prejuízos que possam ser gerados pela
empresa contratada que necessite de calços financeiros, visto se tratar de compra com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO

OBJETO - Condições de Entrega

5.1 O prazo de entregados bens é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da nota de
empenho, em remessa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respec�vas  com  pelo  menos  3  (três)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua XV de Novembro, 1299 – Centro –
Curi�ba / PR – CEP: 80.060-000 – Gabinete da Reitoria.

5.3.1  Esclarecimentos  sobre  as  entregas  poderão  ser  ob�dos  com  Bryan  Felipe  de
Oliveira através do e-mail bryan_f@ufpr.br ou pelo telefone 41 3360-5000 de segunda a
sexta feira das 08h00 às 17h00.

Garan�a, manutenção e assistência técnica

5.4 O prazo de garan�a dos bens, somados os prazos de garan�a legal e contratual, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par�r
do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto.
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5.4.1 Caso o prazo da garan�a oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
nesta cláusula,  o  fornecedor deverá complementar  a  garan�a do bem ofertado pelo
período restante.

5.5 A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.6 A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

5.7 Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados
pelos  bens,  compreendendo  a  subs�tuição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e
correções necessárias.

5.8 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser
subs�tuídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem  padrões  de
qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  u�lizadas  na  fabricação  do
equipamento.

5.9  Uma  vez  no�ficado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  subs�tuição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a par�r da data de
re�rada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo  Contratado  ou  pela
assistência técnica autorizada.

5.10 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus�ficada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.11  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u�lização em
caráter  provisório  pelo  Contratante,  de  modo  a  garan�r  a  con�nuidade  dos  trabalhos
administra�vos durante a execução dos reparos.

5.12 Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  subs�tuições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do
Contratante ou a apresentação de jus�fica�vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respec�vos,
sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.

5.13  O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garan�a  será  de
responsabilidade do Contratado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
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de  execução  será  prorrogado  automa�camente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apos�la (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respec�vos subs�tutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4 O contratado será obrigado a reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou subs�tuir,  a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

6.5 O contratado será responsável  pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1  A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7 As comunicações entre o órgão ou en�dade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da
empresa junto ao SICAF.

6.9 Serão exigidos a Cer�dão Nega�va de Débito (CND) rela�va a Créditos Tributários Federais e
à Dívida A�va da União, o Cer�ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer�dão Nega�va de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E  DE  PAGAMENTO  -

Recebimento do Objeto

7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
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na proposta.

7.2 Os  bens  poderão ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  inclusive  antes  do  recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no�ficação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento defini�vo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4 Caso o objeto seja entregue desmontado, o recebimento defini�vo será realizado após a
conclusão do processo de montagem, que é de responsabilidade do fornecedor

7.5 O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
jus�ficada,  por  igual  período,  quando houver necessidade de diligências  para a  aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 7.3 não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do
esgotamento do prazo.

7.7 No caso  de  controvérsia  sobre  a  execução do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade e
quan�dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per�ne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento defini�vo.

7.9 O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do
contrato.

Liquidação

7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §2º da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77/2022.

7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respec�vo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.13  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  a)  verificar a manutenção das
condições  de  habilitação  exigidas  no  edital;  b)  iden�ficar  possível  razão  que  impeça  a
par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas.

7.15  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização da  regularidade fiscal  quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos.

7.17 Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.18 Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma�va SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efe�va
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA de
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correção monetária.

Forma de pagamento

7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado.

7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1.  Independentemente do percentual  de tributo inserido na nota fiscal,  quando
houver,  serão  re�dos  na  fonte,  quando da  realização do pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.24  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.25 É admi�da a cessão fiduciária de direitos credi�cios com ins�tuição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.25.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

7.26 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo adi�vo ao contrato administra�vo.

7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de
cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respec�vos  também  se  condicionam  à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cer�ficação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor,  ou de receber bene�cios ou incen�vos fiscais  ou credi�cios,  direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administra�vos,
incluindo a  possibilidade de  pagamento em conta  vinculada ou de  pagamento pela  efe�va
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
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7.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que con�nuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR Forma

de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  na forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art.  75,  inciso II  da  Lei  n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

Exigências de habilitação

8.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

a) No caso de Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a
cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

b)  No  caso  de  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Cer�ficado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada à  verificação da
auten�cidade no sítio h�ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c)  No  caso  de  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
iden�ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da
Junta  Comercial  da  respec�va  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

d) No caso de Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade
federa�va  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede, conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.

e) No caso de Sociedade simples:  inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil  de Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

f) No caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente,
no Registro Civil  das  Pessoas Jurídicas  ou no Registro Público de Empresas Mercan�s  onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

g)  No  caso  de  Sociedade  coopera�va:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
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5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.2.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respec�va.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.3 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

8.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;

8.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal rela�vo ao domicílio
ou  sede  do  fornecedor,  per�nente  ao  seu  ramo  de  a�vidade  e  compa�vel  com  o  objeto
contratual;

8.8  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual  ou  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.11 Cer�dão nega�va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa �sica, desde que admi�da a sua par�cipação na licitação (art.

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade

simples;

8.12 Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
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14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).

Qualificação Técnica

8.13 Os critérios de habilitação técnica serão dispensados, dada a previsão de entrega imediata

nos termos do art. 70 da Lei 14.133/2021.

Documentos para aferição da proposta:

8.14 Para aferição da proposta deverá ser apresentado os seguintes documentos:

8.14.1 Catálogo e/ou ficha técnica do fabricante, do qual se possa verificar as
especificações técnicas e demais caracterís�cas do produto ofertado.

8.14.1.1 Não serão considerados catálogos documentos criados pelo licitante, e
que sejam mera cópia de imagens da internet com a especificação descrita neste
termo de referência;

8.14.1.2  Serão  considerados  catálogos  indicações  do  sí�o  dos  fabricantes  na
internet,  desde que seja  possível  a  verificação do modelo/código do produto
informado na proposta;

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo es�mado total da contratação é de R$ 2.280,76 (dois mil duzentos e oitenta reais e
setenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: UFPR/R/GAB

Fonte de Recursos: 1444000000

Programa de Trabalho: 12364501320RK0041 - Funcionamento das Ins�tuições Federais
de Ensino Superior

Elemento de Despesa: 44904000 - MATERIAL PERMANENTE; Plano

Interno: M20RKG01CKN
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11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1 São obrigações do Contratante:

11.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

11.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.1.3  No�ficar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

11.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

11.1.6 Aplicar  ao  Contratado sanções  mo�vadas  pela  inexecução total  ou  parcial  do
Contrato;

11.1.7  Explicitamente  emi�r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  objeto,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

11.1.7.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de
30 dias para decidir, admi�da a prorrogação mo�vada por igual período.

11.1.8 No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1 O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste termo de referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.1.1 Entregar  o  objeto acompanhado do manual  do usuário,  com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias que antecede a data
da entrega,  os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  com a
devida comprovação;
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12.1.4 Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

1) Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

2) Cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

3) Cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.8  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob�das  em  decorrência  do
cumprimento do objeto;

12.1.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta.

12.1.10 Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes de âmbito federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

12.1.11 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao  perfeito  cumprimento  do  objeto  da  contratação,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quan�dade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 As disposições que tratam sobre as Infrações e Sanções Administra�vas encontra- se
pormenorizada em tópico específico do Aviso de Dispensa de Licitação.
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